
 
 

  

ILMO. SR. PREGOEIRO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA. 

 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO PRESENCIAL N. º 028/2023 

Oi S.A. – em recuperação judicial, sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, parte, Bairro Centro, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, simplesmente denominada “Oi”, vem, por seu representante 

legal, com fulcro no art. 24, do Decreto 10.024/2019 apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital 

em referência, pelas razões a seguir expostas: 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

A Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, daqui por diante denominado ALPB, instaurou procedimento 

licitatório na modalidade Pregão, na forma presencial, registrado sob o n.º 028/2023 visando à “O objeto da 

licitação consiste na contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de serviços para formação de rede de 

dados através de links IP de Internet terrestres, serviço de segurança e mitigação contra ataques ANTIDDOS, 

fornecimento de serviços de segurança de perímetro (controle de Regras de Segurança, Firewall, IPS/IDS, 

Antivírus, Controle de Conteúdo Web, Controle de Acesso à Aplicações, Emissão de Relatórios Periódicos e 

Segurança Pró-ativa); Fornecimento de solução SD-WAN, controle de acesso de rede (NAC) e segurança de 

aplicações WEB e APl — WAF, para atender as necessidades deste Poder Legislativo, pelo periodo de 12 (doze) 

meses, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo | - Termo de Referência deste Edital..” 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais se investe, 

justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de forma competitiva do 

certame. 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é exatamente 

obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja necessário, 

observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima 

competitividade possível entre os interessados.  

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor 

contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo qual a Oi 

impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente manifestação.  
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ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1. EXIGÊNCIA EXCESSIVA 

 

O item 2,3 do Edital possui a previsão de que é vedado a participação de empresas: 

 

 

“2.3. Não será permitida a participação de empresas em consórcio ou que se 

encontre em Processo de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

nos termos da Lei nº 11.101/2005 ou que se encontrem incursas nas penalidades 

previstas no Art. 87, Incisos |ll e IV (imposta por Orgão da Administração Pública 

Direta), da Lei nº 8.666/93.” 

  

 

Ocorre que, tal previsão não tem guarida na lei de licitações, se configurando, portanto, excessiva.  

 

Oportuno lembrar que, conforme art. 9º da lei 8.666/ 1993, o impedimento de participar, direta ou 

indiretamente, da licitação ou de execução do serviço restringe-se às seguintes pessoas:  

 

“ Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: (...) III 

– servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação.”. 

 

A lei ressalva a autonomia para a Administração definir as condições da contratação administrativa, 

mas ao mesmo tempo estrutura o procedimento licitatório para restringir a discricionariedade a 

determinadas fases ou momentos específicos. 

 

Toda atividade administrativa vincula-se ao Princípio da Legalidade, que se encontra consagrado na 

Constituição Federal, mais precisamente em seus artigos 5o, incisos II e XXXV, e 37.  

 

A própria Lei n.º. 8666/1993, ao elencar os princípios básicos a serem observados pela Administração 

quando de sua atuação, indicou inicialmente o referido princípio, vejamos: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 

e dos que lhes são correlatos. (Redação dada 

pela Lei nº 12.349, de 2010). 

 

Ante o exposto, a Oi requer a exclusão da exigência prevista no item em comento em atendimento ao 

princípio da legalidade. 

 

 

1. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SUSPENSAS DE LICITAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL. 

 

O item 2.3 do Edital veda a participação de empresas que estejam cumprindo penalidade de 

suspensão do direito de licitar conforme abaixo exposto: 

 

“2.3. Não será permitida a participação de empresas em consórcio ou que se encontre em Processo de 
Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101/2005 ou que se 
encontrem incursas nas penalidades previstas no Art. 87, Incisos |ll e IV (imposta por Orgão da 
Administração Pública Direta), da Lei nº 8.666/93.” 

 

Com efeito, o art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 prevê, dentre as modalidades de penalidades 

em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração. 

 

Diante do acima exposto, faz-se necessário esclarecer que os conceitos de Administração e 

Administração Pública são distintos, nos termos dos incisos XI e XII do art. 6º da Lei de Licitações, in 

verbis: 

 

“Art. 6o - Para os fins desta Lei, considera-se: 

 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades 

com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das 

fundações por ele instituídas ou mantidas; 

 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente;” 

 

Da análise dos dispositivos legais, verifica-se que as expressões “Administração Pública” e 

“Administração” são distintas. 
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Nesse sentido, importante citar a lição de Marçal Justen Filho a respeito do tema: 

 

“Administração Pública: A expressão é utilizada em acepção ampla e não deve 

ser identificada com ‘Poder Executivo’. Indica as pessoas de direito público que 

participam de uma contratação, ainda quando esta contratação se efetive através 

de órgãos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo. Além da chamada 

‘Administração Direta’ (União, Estados e Distrito Federal, Municípios), a expressão 

também abrange a ‘Administração Indireta’ (autarquias, empresas públicas e 

sociedades de economia mista). Além disso, as ‘fundações’ instituídas ou 

mantidas com recursos públicos ou outras pessoas de direito privado sob controle 

estatal estão abarcadas no conceito.” 

 

“Administração: A expressão isolada é utilizada para identificar a unidade 

específica que, no caso concreto, está atuando. A distinção entre Administração 

Pública e Administração é utilizada em algumas passagens na disciplina da Lei n.º 

8.666. A hipótese de maior relevância encontra-se no art. 87, incs. III e IV, a 

propósito das sanções de suspensão temporária do direito de licitar ou de 

contratar e de declaração de inidoneidade.”1 

 

Da mesma forma entende Jessé Torres Pereira: 

 

“A distinção, para os fins de aplicação desta lei, entre Administração e 

Administração Pública encontra importantes aplicações. Ilustre-se com a 

intrincada questão de estabelecer-se a extensão das penalidades de suspensão e 

de declaração de inidoneidade, ambas acarretando a supressão temporária do 

direito de participar de licitações e de contratar. Tratando-se de suspensão, a 

supressão se dá em face da Administração; na hipótese de inidoneidade, o 

cumprimento da punição é em face da Administração Público.”2 

 

Este entendimento foi ratificado em recentes decisões do Plenário do Tribunal de Contas da União 

(Acórdãos nº 3.243/2012-Plenário, 3.439/2012-Plenário e Acórdão 842/2013-Plenário)3, segundo o 

qual os efeitos jurídicos da referida sanção está adstrita ao órgão que a aplicou. Nesse sentido, 

destaca-se: 

 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª ed. São Paulo: Editora Dialética, 
2012, p. 142. 
 
2 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 7 ed. Rio de 
Janeiro: Editora Renovar, 2007, p. 125. 
 
3 Decisões publicadas recentemente, respectivamente, nos informativos do TCU nº 134, nº 136 e nº 147. 
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Informativo TCU nº 147: 

1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, prevista no art. 87, inciso III, 

da Lei 8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a entidade que a aplicou. 

“[...] O relator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aos autos, lembrou que “a 

jurisprudência recente desta Corte de Contas é no sentido de que a sanção 

prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito 

do órgão ou entidade que a aplicou (Acórdãos 3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-

Plenário)”. E mais: “Interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a impedir 

a participação de empresas que embora tenham sido apenadas por órgãos 

estaduais ou municipais com base na lei do pregão, não estão impedidas de 

participar de licitações no âmbito federal”. Anotou, ainda, que, a despeito de o 

edital em tela não explicitar o significado preciso do termo “Administração” 

constante do item 2.2, “c”, os esclarecimentos prestados revelaram que tal 

expressão “refere-se à própria Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça 

Federal” e que, portanto, “o entendimento do órgão está em consonância com as 

definições da Lei nº 8.666/93, assim como com o entendimento desta Corte”. [...] 

O Tribunal, ao acolher a proposta do relator, decidiu: a) julgar improcedente a 

representação e revogar a cautelar anteriormente concedida; b) “recomendar à 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal que, em seus futuros editais 

de licitação, especifique que estão impedidas de participar da licitação as 

empresas que tenham sido sancionadas com base no art. 87, III, da Lei nº 

8.666/93, somente pela própria Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça 

Federal”. Acórdão 842/2013-Plenário, TC 006.675/2013-1, relator Ministro 

Raimundo Carreiro, 10.4.2013. 

 

 

Vale mencionar que este já era o entendimento “histórico” do Tribunal de Contas da União, 

conforme se nota dos acórdãos nº 1.727/2006-1ª Câmara, nº 2.617/2010-2ª Câmara, nº 1.539/2010-

Plenário e da Decisão nº 352/98-Plenário. 

 

Cabe salientar que o Poder Executivo Federal, por meio do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, editou a Instrução Normativa nº 02/2010 definindo que a aplicação da sanção prevista no 

inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de 

licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da 

sanção (art. 40, §1º, da IN nº 2/2010 SLTI-MPOG).  

 

Assim, ao apresentar comparativo entre a sanção de suspensão do direito de licitar/impedimento de 

contratar e a declaração de inidoneidade, defende que a Administração é entendida, pela definição 
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constante do inciso XI do art. 6º do diploma legal em comento, como sendo o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente – vale dizer, o 

órgão público. Já a Administração Pública é definida como sendo o universo de órgãos e entidades 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do inciso XII do art. 6º da Lei 

n.º 8.666. 

 

Portanto, requer seja alterado o item 2.3 do Edital, para que seja vedada a participação apenas das 

empresas suspensas de licitar e impedidas de contratar com este órgão público licitante, e não com a 

Administração Pública em geral. 

 

3. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO EXCESSIVA 

O item 6.3 alínea “d” do Edital exige a título de habilitação: 

“b) Certidão Negativa de Falência ou em Processo de Falência ou Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede 

da pessoa jurídica, observando o prazo estipulado no subitem 10.5 deste Edital.  

No entanto, esta exigência vai além do rol previsto nos artigos 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93. 

Vale destacar que os documentos exigíveis para a habilitação estão indicados no art. 27 da Lei 

8.666/934 e somente podem se referir à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da CF/88. São, portanto, os requisitos de habilitação previstos no art. 27 da Lei 

n.º 8.666/93 são numerus clausus. 

Com efeito, o elenco dos arts. 28 a 31 da Lei de Licitações deve ser pautado como máximo, ou seja, 

o Edital não poderá exigir mais do que ali previsto.  

Ora, a atividade licitatória deve necessariamente sujeitar-se ao disposto na ordem jurídica, em 

observância ao princípio da legalidade.  

É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação 

compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação 

                                                 
4 A Lei n.º 8.666/93 é adota subsidiariamente na presente licitação, nos termos do artigo 9 da Lei n.º 10.520/02 (“Aplicam-se 
subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n.º 6.666, de 21 de junho de 1993), bem como do 
Preâmbulo do ato convocatório. 
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técnica e a capacidade econômico-financeiro dos licitantes, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal5. 

Logo, as exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser 

permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem 

restringir-se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado. 

Certamente não é o caso da exigência habilitatória prevista no item 6.3 alínea “d” do Edital. 

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

“No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, 

regularidade fiscal e prova de cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7° 

da Constituição Federal estão adstritos aqueles previstos nos artigos 27 a 31 da 

Lei no 8.666/1993.” (Acórdão 2056/2008 Plenário) 

Como visto, deve-se agir com cautela na fase de habilitação, a fim de não incidir em exigências 

exacerbadas, desarrazoadas, e afastar a verdadeira competição. Ad argumentadum tantum, a 

prevalecer tal exigência, estar-se-á impedindo a participação de diversos potenciais licitantes. 

Ante o exposto, requer a exclusão da exigência prevista no item 6.3 alínea “d” do Edital, para que não 

seja exigida das licitantes a apresentação de tal documento, posto que não está relacionada 

diretamente com a execução do objeto, bem como vai além do rol previsto nos itens 27 a 31 da Lei 

n.º 8.666/93. 

4.EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUESTÃO SUBJETIVA NO ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA  

O item 6.4, alínea “a” do Edital exige, a título de comprovação da qualificação técnica, a apresentação 

de atestado de prestação de serviço, de forma satisfatória. 

“a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por entidade da Administração 

Federal, Estadualou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de 

                                                 
5 “Art. 37 (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (...)” 
(grifamos) 
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maneira satisfatória, que a licitante tenha fornecido produtos compatíveis com os do item 03 

do Anexo | - Termo de Referência, em papel timbrado do mesmo, constando:” 

Porém, o art. 30 da Lei n.º 8.666/93 assim determina: 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 

no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 

as exigências a:  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 

ou prazos máximos;   

(...) § 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 

participação na licitação.” (grifo nosso) 

 

Dessa forma, a Lei de Licitação não admite em momento algum, a adoção de critérios subjetivos para 

comprovação da capacidade técnica. O que se exige, é que o atestado evidencie a sua 

compatibilidade com o serviço ora licitado e não o grau de satisfatoriedade na sua execução. 

Ademais, o atestado de capacidade técnica não abrange questões de cunho subjetivo, mas apenas 

objetivo.  Assim, não há uma forma pré-determinada para averiguar este grau de satisfação, o que 

causa uma total insegurança jurídica ao particular por desconhecer os mecanismos de apuração 

desta satisfação pelo órgão, ainda mais, considerando que os atestados em regra, não possuem este 

tipo de informação. 
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Dai surgem as seguintes dúvidas: como isto será avaliado pelo órgão? Mostra-se legal e legítima esta 

medida que se pretende adotar, ou seja, possui respaldo na lei? A capacidade técnica poderá ser 

medida pela satisfação de outro cliente?  

Nota-se, por todo o exposto, que não há razões para prosperar esta exigência a qual se mostra 

totalmente infundada e ilegal, pois intenciona embutir critérios subjetivos em um documento que, pela 

natureza do que se pretende evidenciar (aptidão técnica), é cabalmente objetivo. 

Logo, não há correlação com o grau de satisfação e a comprovação da capacidade técnica de uma 

empresa em prestar determinado serviço. Afinal de contas, o primeiro abarca questão de cunho 

eminentemente subjetivo, enquanto a outra, objetivo. 

Nesse sentido, o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, ao dispor sobre as exigências de 

qualificação, estabelece que:  

“Art. 37 (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (...)” 

(grifamos) 

 

Os atos da Administração Pública, para serem válidos, devem respeitar o princípio da razoabilidade, 

também chamado pela doutrina de Princípio da vedação de excessos. Ou seja, as exigências 

perpetradas pela Administração não poderão conter excessos e deverão ser razoáveis em relação ao 

seu objeto.  

A própria Constituição da República determina que somente devem ser toleradas “exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

Com efeito, a doutrina nacional defende que a atuação da Administração na fase de habilitação dos 

licitantes sem rigorismos inúteis e excessivos, que só fazem afastar licitantes, sem qualquer 

vantagem para a Administração e comprometendo a verdadeira competição. 
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Para o ilustre Adílson Abreu Dallari6: 

“A doutrina e a jurisprudência indicam que, no tocante à fase de habilitação, 

como o objetivo dessa fase é verificar se aquelas pessoas que pretendem 

contratar têm ou não condições para contratar (essa é a essência, isto é, o 

fundamental), interessa para a Administração receber o maior número de 

proponentes, porque, quanto maior a concorrência, maior será a 

possibilidade de encontrar condições vantajosas. 

Portanto, existem claras manifestações doutrinárias e já existe 

jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve 

haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de 

habilitação, deve-se verificar se o proponente tem concretamente 

idoneidade. ... Deve haver uma certa elasticidade em função do objetivo, 

da razão de ser da fase de habilitação; interessa, consulta ao interesse 

público, que haja o maior número possível de participantes.” 

 

Como visto, a doutrina é expressa ao exigir cautela na fase de habilitação, a fim de não incidir em 

exigências exacerbadas, desarrazoadas, e afastar a verdadeira competição. Ad argumentadum 

tantum, a prevalecer tal exigência, estar-se-á impedindo a participação de diversos potenciais 

licitantes. 

Por todo o exposto, requer a adequação do item 6.4, alínea “a” do Edital, de modo que o Atestado de 

Capacidade Técnica, para comprovar a qualificação técnica das licitantes, seja relacionado a 

existência de compatibilidade do objeto a ser licitado e não satisfatoriedade em sua execução, sob 

pena de violação ao art. 30, § 1º, inciso I e  § 5º da Lei n.º 8.666/93. 

 
 
4.INCLUSÃO DE CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO NA MINUTA DE CONTRATO ANEXA AO EDITAL: 

Em linha com as legislações nacionais e internacionais aplicáveis em matéria de combate à 

corrupção e com os programas de conformidade internos de empresas privadas e entidades públicas, 

faz-se necessária a inclusão de uma cláusula anticorrupção na Minuta do Contrato. Segue abaixo 

sugestão de redação: 

“CLÁUSULA XXX – DAS DECLARAÇÕES E GARANTIAS ANTICORRUPÇÃO 

X.1 Cada Parte declara neste ato que está ciente, conhece e entende os termos da lei 

anticorrupção brasileira ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente 
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Contrato (“Regras Anticorrupção”), comprometendo-se a abster-se de qualquer 

atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção.  

X.2 Cada Parte, por si e, conforme aplicável, por seus administradores, diretores, 

funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, se 

obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente 

Contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. Na 

execução deste Contrato, nem qualquer das Partes, nem qualquer de seus diretores, 

empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, 

prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer 

dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, 

consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de 

influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que 

violem as Regras Anticorrupção ("Pagamento Proibido"). Um pagamento Proibido não 

abrange pagamento de despesas razoáveis e de boa-fé, tais como, 

exemplificativamente, despesas de viagem e hospedagem, que estão diretamente 

relacionados com a promoção, a explicação, demonstração ou de produtos ou 

serviços, ou de execução de um contrato com um governo ou suas agências, desde 

que o pagamento seja permitido pela legislação aplicável. 

X.3 Qualquer comprovado descumprimento das Regras Anticorrupção pela Parte 

infratora, poderá ensejar a rescisão motivada imediata do presente instrumento, 

independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades previstas 

neste Contrato. 

 

PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi requer 

que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, acolhendo-a e 

promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos.  

João Pessoa/PB, 24 de novembro de 2023. 

 
 

_______________________________________ 

Cristiana Maria de Vasconcelos Ferro 

Cargo: Gerente de Vendas 
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